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pela Lei Estadual nº 12.684, de 1º de dezembro de 1997, que dispõe 
sobre a promoção da saúde e da reintegração social do Portador de 
Transtorno Mental e dá outras providências;
- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que esta-
belece as normas gerais e regras para o processo de acompanhamento, 
controle e avaliação dos Termos de Compromissos e/ou de Metas com 
o Governo do Estado de Minas Gerais, sendo que o processo de Acom-
panhamento, Controle e Avaliação será realizado por meio de processo 
digital no Sistema Gerenciador de Indicadores, Compromissos e Metas 
/ GEICOM;
- a Portaria GM/MS nº 336, de 19 de fevereiro de 2002, que estabe-
lece que os Centros de Atenção Psicossocial poderão constituir-se nas 
seguintes modalidades de serviços: CAPS I, CAPS II e CAPS III, defi-
nidos por ordem crescente de porte-complexidade e abrangência popu-
lacional, conforme disposto nesta Portaria do Ministério da Saúde;
- a Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017- Consoli-
dação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos 
federais para as ações e os serviços de saúde;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 16 de novembro de 2011, que 
aprova o ajuste do Plano Diretor de Regionalização / PDR-MG 2011 e 
diretrizes para o ajuste em 2013;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.092, de 04 de abril de 2012, que 
institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas portadoras de 
Transtornos Mentais e com necessidades decorrentes do Uso de Álcool, 
Crack e Outras Drogas no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas 
Gerais/SUS-MG;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.482, de 19 de junho de 2013, que 
altera a Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 16 de novembro de 2011, 
que aprova o ajuste do Plano Diretor de Regionalização/PDR-MG 2011 
e diretrizes para o ajuste em 2013;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.635, de 19 de novembro de 2013, 
que dispõe sobre a alteração da Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 
16 de novembro de 2011, para ajuste emergencial do Plano Diretor de 
Regionalização /PDR-MG 2011;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.800, de 16 de abril de 2014, que 
aprova o incentivo financeiro, para o exercício de 2014, destinado à 
implantação de serviços nas modalidades Centro de Atenção Psicosso-
cial Tipo I (CAPS I), Centro de Atenção Psicossocial Tipo II (CAPS II), 
Centro de Atenção Psicossocial Tipo III (CAPS III), Centro de Atenção 
Psicossocial para Usuário de Álcool e Outras Drogas Tipo II (CAPS ad 
II), Centro de Atenção Psicossocial para Usuário de Álcool e Outras 
Drogas Tipo III (CAPS ad III) e Centro de Atenção Psicossocial para 
Crianças e Adolescentes (CAPS i);
- a Resolução SES/MG nº 3.206, de 4 de abril de 2012, que institui a 
Rede de Atenção Psicossocial para pessoas portadoras de Transtornos 
Mentais e com necessidades decorrentes do Uso de Álcool, Crack e 
Outras Drogas no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais/
SUS-MG;
- as recomendações do Relatório Final da IV Conferência Nacional de 
Saúde Mental realizada em 2010 pelo Conselho Nacional de Saúde / 
CNS;
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 214ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 15 de julho de 2015;
- as solicitações efetuadas pelos Municípios à Secretaria de Estado de 
Saúde de Minas Gerais – SES/MG, para prorrogação do prazo de exe-
cução dos recursos financeiros referentes à Resolução n° 4.277, de 16 
de abril de 2014;
- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe 
sobre aprovação do Plano Estadual de Saúde de Minas Gerais para o 
quadriênio 2016-2019; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua245ªReunião Ordinária, ocorrida 
em 19 de setembro de 2018.

DELIBERA:

Art. 1º - Aprovar a definição de novo prazo para execução dos recur-
sos financeiros previstos na Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.800, de 16 
de abril de 2014, que aprova o incentivo financeiro, para o exercício 
de 2014, destinado à implantação de serviços nas modalidades Cen-
tro de Atenção Psicossocial Tipo I (CAPS I), Centro de Atenção Psi-
cossocial Tipo II (CAPS II), Centro de Atenção Psicossocial Tipo III 
(CAPS III), Centro de Atenção Psicossocial para Usuário de Álcool 
e Outras Drogas Tipo II (CAPS ad II), Centro de Atenção Psicosso-
cial para Usuário de Álcool e Outras Drogas Tipo III (CAPS ad III) e 
Centro de Atenção Psicossocial para Crianças e Adolescentes (CAPS 
i) para os municípios que não executaram ou executaram parcialmente 
o Plano de Aplicação de Recursos Financeiros, nos termos do Anexo 
Único desta Deliberação.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 19 de setembro de 2018.

NALTON SEBASTIÃO MOREIRA DA CRUZ
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.781, DE 19 
DE SETEMBRO DE 2018 (disponível no sítio eletrônicowww.saude.
mg.gov.br/cib).

20 1147076 - 1

DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.777, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2018.

Aprova a Rede de Urgência e Emergência da Região Ampliada de 
Saúde Oeste, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas 
Gerais, observado o disposto na Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, 
de 28 de setembro de 2017.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;
- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, 
que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da 
saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.535, de 30 de agosto de 2017, que 
aprova a Rede de Urgência
e Emergência da Região Ampliada de Saúde Oeste, no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais;
- a Resolução SES/MG nº 2.607, de 07 de dezembro de 2010, que 
aprova as normas gerais para implantação das Redes Regionais de 
Urgência e Emergência no Estado de Minas Gerais;
- a Pactuação da CIRA Oeste nº 131, de 13 de agosto de 2018, que 
aprova o Plano de Ação Regional da Rede de Urgência e Emergência 
da Região Ampliada de Saúde Oeste;
- a Ata de reunião do Comitê Gestor da Rede de Urgência e Emergên-
cia da Região Ampliada de Saúde Oeste, de 13 de agosto de 2018, que 
aprova o Plano de Ação Regional da Rede de Urgência e Emergência 
da Região Ampliada Oeste/MG;
- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe 
sobre aprovação do Plano Estadual de Saúde de Minas Gerais para o 
quadriênio 2016-2019; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 245ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 19 de setembro de 2018.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovada a Rede de Urgência e Emergência da Região 
Ampliada de Saúde Oeste, no âmbito do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais, observado o disposto na Portaria de Consoli-
dação GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017.

condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;
- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe 
sobre aprovação do Plano Estadual de Saúde de Minas Gerais para o 
quadriênio 2016-2019;
- a Pactuação da Comissão Intergestores Regional (CIR) Bom Despa-
cho nº 150/2018, de 06 de setembro de 2018, com objeto de Pactuar o 
Remanejamento Proporcional de Urgência da PPI da Clínica Obstétrica 
dos municípios da Região de Saúde Bom Despacho para o município 
de Belo Horizonte a fim de garantir o acesso ao parto de alto risco da 
população de gestantes da RAS Oeste;
- a Pactuação da Comissão Intergestores Regional (CIR) Divinópolis/
Santo Antônio do Monte nº 217/2018, de 06 de setembro de 2018, com 
objeto de Pactuar o Remanejamento Proporcional de Urgência da PPI 
da Clínica Obstétrica dos municípios da Região de Saúde Divinópolis/
Santo Antônio do Monte para o município de Belo Horizonte a fim 
de garantir o acesso ao parto de alto risco da população de gestantes 
da RAS Oeste;
- a Pactuação da Comissão Intergestores Regional (CIR) Itaúna nº 
136/2018, de 06 de setembro de 2018, com objeto de Pactuar o Rema-
nejamento Proporcional de Urgência da PPI da Clínica Obstétrica dos 
municípios da Região de Saúde Itaúna para o município de Belo Hori-
zonte a fim de garantir o acesso ao parto de alto risco da população de 
gestantes da RAS Oeste;
- a Pactuação da Comissão Intergestores Regional (CIR) Pará de Minas 
nº 166/2018, de 06 de setembro de 2018, com objeto de Pactuar o 
Remanejamento Proporcional de Urgência da PPI da Clínica Obstétrica 
dos municípios da Região de Saúde Pará de Minas para o município de 
Belo Horizonte a fim de garantir o acesso ao parto de alto risco da popu-
lação de gestantes da RAS Oeste;
- o Ofício nº 0393, de 21 de novembro de 2017, em que a Santa Casa de 
Caridade de Formiga solicita a desabilitação de 7 leitos de UTI neo;
- o Ofício nº 1122, de 23 de novembro de 2017, em que a Secretaria 
Municipal de Saúde de Formiga encaminha o Ofício nº 0393/2017 à 
Unidade Regional de Saúde (URS) de Divinópolis;
- o Ofício nº 368, de 01 de dezembro de 2017, em que a Santa Casa de 
Caridade de Formiga comunica a suspensão das atividades por tempo 
indeterminado;
- o Ofício nº 049, de 22 de janeiro de 2018, em que a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Formiga solicita desabilitação dos leitos de UTI 
adulto e neonatal da Santa Casa de Caridade de Formiga e informa que 
a mesma passará a contar com 09 leitos de UTI neonatal, 01 pediátrico 
e 10 adultos;
- o relatório de visita nº 1, de 26 de fevereiro de 2018, da “Comissão de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação dos pontos de atenção da 
Rede de Urgência e Emergência da RAS Oeste” no Hospital São Luiz 
de Formiga, que informa que no dia da visita o serviço da Unidade Neo-
natal estava paralisado;
- o Ofício SRAS/DRA/CASMC nº 038, de 24 de abril de 2018, em 
que a Coordenadoria de Atenção à Saúde das Mulheres e Crianças 
(CASMC) questiona o funcionamento da UTI Neonatal da Santa Casa 
de Caridade de Formiga;
- o Ofício nº 145, de 08 de maio de 2018, em que a Santa Casa de Cari-
dade de Formiga responde o Ofício SRAS/DRA/CASMC nº 038/2018; 
e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 245ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 19 de setembro de 2018.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovado o remanejamento temporário da Programação 
Pactuada e Integrada (PPI) da Clínica Obstétrica da Região Ampliada 
de Saúde (RAS) Oeste para o Município de Belo Horizonte, a partir 
da competência outubro de 2018, nos termos dos Anexos I e II desta 
Deliberação.

Art. 2º - O remanejamento de que trata o caput do art. 1º é temporário 
e decorrente do fechamento dos leitos de Unidade de Terapia Inten-
siva Neonatal (UTIN) da Santa Casa de Caridade de Formiga (CNES: 
2142376), que acarretou aumento dos partos realizados no Município 
de Belo Horizonte.
Parágrafo único – A proposta de remanejamento da PPI, nos termos 
desta Deliberação, foi apresentada pela Superintendência de Redes 
de Atenção à Saúde da Secretaria de Estado de Saúde Minas Gerais 
(SRAS/SES-MG) e aprovada na 1ª Reunião Extraordinária Conjunta 
das Comissões Intergestores Regionais da RAS Oeste, ocorrida em 06 
de setembro de 2018.

Art. 3º - O remanejamento objeto desta Deliberação deverá retornar aos 
Municípios de atendimento da Rede Ampliada de Saúde Oeste – RAS 
Oeste, o que será precedido de:
I - conclusão dos estudos do SIH da Média Complexidade e/ou;
II - reorganização da Rede Materno Infantil da RAS Oeste.
Parágrafo único – Esta Deliberação será revogada quando os estudos 
previstos no inciso I e/ou II do caput deste artigo forem concluídos.

Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2018.

NALTON SEBASTIÃO MOREIRA DA CRUZ
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXOS I E II DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG 
Nº 2.774, DE 19 DE SETEMBRO DE 2018 (disponível 

no sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br/cib).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.783, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2018.

Aprova a distribuição dos quantitativos referentes à realização de exa-
mes de Histocompatibilidade para o Registro de Doadores Voluntários 
de Medula Óssea – REDOME entre os laboratórios credenciados no 
Estado de Minas Gerais, para o exercício de 2018.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 03 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das 
Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 
1993; e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;
- a Portaria de Consolidação MS/GM n° 04, de 10 de dezembro de 
2017, que estabelece a Consolidação das normas sobre os sistemas e os 
subsistemas do Sistema Único de Saúde e em seu Anexo 28 do Anexo 
I estabelece o número máximo de cadastro de Doadores Voluntários de 
Medula Óssea/ Ano por UF;

- a Resolução RDC/ANVISA N°61, de 1° de dezembro de 2009, que 
dispõe sobre o funcionamento dos Laboratórios de Histocompatibili-
dade e Imunogenética que realizam atividades para fins de transplante 
e dá outras providências;
- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe 
sobre aprovação do Plano Estadual de Saúde de Minas Gerais para o 
quadriênio 2016-2019; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 245ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 19 de setembro de 2018.

DELIBERA:

Art. 1º - Ficam aprovados os quantitativos de exames de Histocompati-
bilidade, para o exercício de 2018, a serem realizados pelos laboratórios 
credenciados no Estado de Minas Gerais, nos termos do Anexo Único 
desta Deliberação.
§1º - A Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado 
de Minas Gerais – HEMOMINAS será responsável pela realização, 
no exercício de 2018, de 12.320 (doze mil, trezentos e vinte) amos-
tras/exames, que corresponde a 40% (quarenta por cento) do número 
máximo de doadores voluntários de medula óssea/ano cadastrados no 
REDOME, qual seja, 30.800 (trinta mil e oitocentos) candidatos/doa-
dores, conforme estabelecido no Anexo 28 do Anexo I da Portaria de 
Consolidação MS/GM n° 04, de 10 de dezembro de 2017.
§2º - O cálculo da proporção de exames será revisto anualmente, com 
base nos dados do Tabwin - Base de Dados SIASUS.
§3º - A Fundação HEMOMINAS deverá ampliar a realização de testes 
após a competência de 2018, de acordo com sua capacidade técnico-
operacional, à medida que iniciar a realização de exames de histocom-
patibilidade para transplantes de órgãos sólidos.

Art. 2° - Os laboratórios credenciados no âmbito do Estado de Minas 
Gerais, receberão percentuais das amostras/exames, do número 
máximo de doadores voluntários de medula óssea/ano estabelecido 
para o Estado de Minas Gerais, conforme Portaria de Consolidação 
MS/GM n° 04, de 10 de dezembro de 2017, Anexo 28 do Anexo I, 
observado também o disposto no Anexo I, Capítulo XI, Seção III- Art. 
207 a 213, nos seguintes termos:
I - estabelecimentos de saúde que realizem exames de histocompati-
bilidade para cadastro de doadores voluntários de medula óssea e para 
transplantes de órgãos sólidos e ofereçam outras ações e serviços de 
saúde para o Sistema Único de Saúde (SUS), receberão 4,5% (quatro e 
meio por cento) dos exames coletados no respectivo ano;
II - estabelecimentos de saúde que realizem exames de histocompati-
bilidade para cadastro de doadores voluntários de medula óssea e para 
transplantes de órgãos sólidos receberão 4% (quatro por cento) dos exa-
mes coletados no respectivo ano; e
III - estabelecimentos de saúde que realizem exclusivamente exames de 
histocompatibilidade para cadastro de doadores voluntários de medula 
óssea receberão 2 % (dois por cento) dos exames coletados no respec-
tivo ano.

Art. 3º - O saldo restante do número máximo de doadores voluntá-
rios de medula óssea/ano estabelecido para o Estado de Minas Gerais 
será dividido para os laboratórios credenciados no âmbito do Estado 
de Minas Gerais, a exceção do Laboratório de HLA da Fundação 
HEMOMINAS.
Parágrafo único - A base de distribuição será relacionada ao percentual 
de participação de cada laboratório em relação ao número total de exa-
mes de órgãos sólidos realizados no âmbito do Estado de Minas Gerais 
tomando como base o Relatório TABWIN, no período de Janeiro a 
Dezembro do ano anterior.

Art. 4º - Ficam revogadas a Deliberação CIB SUS/MG nº 1.826, de 
21 de maio de 2014 e a Deliberação CIB-SUS/MG n° 2.573, de 18 
de outubro de 2017, que definiram os quantitativos de exames de His-
tocompatibilidade a serem realizados pelos laboratórios credenciados, 
no âmbito do Estado de Minas Gerais, para o Registro Brasileiro de 
Doadores Voluntários de Medula Óssea (REDOME) e deram outras 
providências.

Art. 5° - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2018.

NALTON SEBASTIÃO MOREIRA DA CRUZ
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG 
Nº 2.783, DE 19 DE SETEMBRO DE 2018 (disponível 

no sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br/cib).
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Expediente da Subsecretária de Regulação em Saúde

Resolução/SES/N.º 6414, de 20 de setembro de 2018.
A Subsecretária de Regulação em Saúde, usando da competência dele-
gada pelo art. 6º da Resolução SES/nº. 5121, de 22 de janeiro 2016.
Resolve:
Art. 1º - DESIGNAR, nos termos do parágrafo único do art. 11 da 
Lei Delegada nº 174, de 26 de janeiro de 2007, selecionado nos ter-
mos do Edital nº 50/2018, aprovado pela Resolução SES/Nº. 6235 de 
11/05/2018, MAYSA MARIA DIAS DE VASCONCELLOS CUNHA, 
FGRMP-25, da Central Macrorregional de Regulação Assistencial 
Leste/Governador Valadares.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Estado de Saúde, em Belo Horizonte, aos 20 de setem-
bro de 2018.
Wandha Karine dos Santos
Subsecretária de Regulação em Saúde

Resolução/SES/N.º 6413, de 20 de setembro de 2018.
A Subsecretária de Regulação em Saúde, usando da competência dele-
gada pelo art. 6º da Resolução SES/nº. 5121, de 22 de janeiro 2016.
Resolve:
Art. 1º - DESIGNAR, nos termos do parágrafo único do art. 11 da 
Lei Delegada nº 174, de 26 de janeiro de 2007, selecionado nos ter-
mos do Edital nº 50/2018, aprovado pela Resolução SES/Nº. 6235 de 
11/05/2018, MÁRCIA VIEIRA DE RESENDE ALBUQUERQUE, 
FGRMP-61, da Central Macrorregional de Regulação Assistencial 
Centro Sul/Barbacena.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Estado de Saúde, em Belo Horizonte, aos 20 de setem-
bro de 2018.
Wandha Karine dos Santos
Subsecretária de Regulação em Saúde
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.779, 

DE 19 DE SETEMBRO DE 2018.

Aprova a alteração da Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.222, de 21 de 
agosto de 2012, que define as metas físicas/cotas mensais de adaptação 
de Aparelho de Amplificação Sonora Individual e Implante Coclear e 
cotas anuais de Avaliação Audiológica Básica e Terapia Fonoaudioló-
gica Individual, na Rede Estadual de Saúde Auditiva de Minas Gerais 
e dá outras providências.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei no8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organiza-
ção do Sistema Único de Saúde-SUS, o planejamento da saúde, a assis-
tência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;

Art. 2º - Fica aprovado o financiamento da Rede de Urgência e Emer-
gência da Região Ampliada de Saúde Oeste, nos termos do Anexo 
Único desta Deliberação.
Parágrafo único - Os recursos previstos no Anexo Único desta Deli-
beração são de origem federal, sendo que o repasse será condicio-
nado a aprovação e publicação de Portaria específica pelo Ministério 
da Saúde.

Art. 3º - Fica revogada a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.535, de 30 
de agosto de 2017.

Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2018.
NALTON SEBASTIÃO MOREIRA DA CRUZ

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.777, DE 19 
DE SETEMBRO DE 2018 (disponível no sítio eletrônico www.saude.
mg.gov.br/cib).
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RESOLUÇÃO SES/MG Nº 6.408, DE 19 DE SETEMBRO DE 2018.
Define novo prazo para execução dos recursos financeiros previstos 
na Resolução SES/MG nº 4.277, de 16 de abril de 2014, destinados à 
implantação de serviços nas modalidades Centro de Atenção Psicosso-
cial Tipo I (CAPS I), Centro de Atenção Psicossocial Tipo II (CAPS II), 
Centro de Atenção Psicossocial Tipo III (CAPS III), Centro de Atenção 
Psicossocial para Usuário de Álcool e Outras Drogas Tipo II (CAPS ad 
II), Centro de Atenção Psicossocial para Usuário de Álcool e Outras 
Drogas Tipo III (CAPS ad III) e Centro de Atenção Psicossocial para 
Crianças e Adolescentes (CAPS i), e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe confere o art. 93, § 1º, da Constituição Estadual, e 
os incisos I e II, do artigo 39, da Lei Estadual nº 22.257, de 27 de julho 
de 2016 e, considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a orga-
nização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras pro-
vidências; e
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.781, de 19 de setembro de 2018, que 
aprova a definição de novo prazo para execução dos recursos financei-
ros previstos na Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.800, de 16 de abril de 
2014, que aprova o incentivo financeiro, para o exercício de 2014, des-
tinado à implantação de serviços nas modalidades Centro de Atenção 
Psicossocial Tipo I (CAPS I), Centro de Atenção Psicossocial Tipo II 
(CAPS II), Centro de Atenção Psicossocial Tipo III (CAPS III), Centro 
de Atenção Psicossocial para Usuário de Álcool e Outras Drogas Tipo 
II (CAPS ad II), Centro de Atenção Psicossocial para Usuário de Álcool 
e Outras Drogas Tipo III (CAPS ad III) e Centro de Atenção Psicosso-
cial para Crianças e Adolescentes (CAPS i), nos termos que menciona.
RESOLVE:
Art. 1º – Definir novo prazo para execução dos recursos financeiros 
previstos na Resolução SES/MG nº. 4.277, de 16 de abril de 2014, des-
tinados à implantação de serviços nas modalidades Centro de Atenção 
Psicossocial Tipo I (CAPS I), Centro de Atenção Psicossocial Tipo II 
(CAPS II), Centro de Atenção Psicossocial Tipo III (CAPS III), Centro 
de Atenção Psicossocial para Usuário de Álcool e Outras Drogas Tipo 
II (CAPS ad II), Centro de Atenção Psicossocial para Usuário de Álcool 
e Outras Drogas Tipo III (CAPS ad III) e Centro de Atenção Psicosso-
cial para Crianças e Adolescentes (CAPS i).
§1º – Farão jus ao novo prazo de que trata esta Resolução os Municí-
pios que receberam o incentivo financeiro previsto na Resolução SES/
MG nº 4.277, de 16 de abril de 2014 e que não executaram ou executa-
ram parcialmente o Plano de Aplicação de Recursos Financeiros.
§2º – Os Municípios beneficiados por esta Resolução terão o prazo 
máximo de 12 (doze) meses, após a assinatura de novo Termo de Com-
promisso no Sistema de Gerenciamento de Resoluções Estaduais de 
Saúde – SiGRES para a execução dos recursos financeiros, que terá 
como meta física as ações estabelecidas no Plano de Aplicação, con-
forme previsto no Anexo I desta Resolução.
§3º – Findo o prazo de 12 (meses) de que trata o parágrafo anterior, o 
Município deverá comprovar, em até 90 (noventa) dias, a execução das 
ações previstas no Plano de Aplicação dos Recursos como disposto no 
Anexo II desta Resolução, mediante parecer técnico favorável emitido 
após vistoria a ser realizada por técnicos da SES-MG.
§4º – A prestação de contas deverá ser feita nos moldes previstos no 
Decreto Estadual nº 45.468/2010, mediante a apresentação de processo 
eletrônico de acompanhamento, controle e avaliação, em até noventa 
dias após o término do prazo de vigência do instrumento de repasse, 
devendo ser restituídos ao Fundo Estadual de Saúde eventuais saldos 
de recursos e de rendimentos de aplicação financeira não utilizados na 
execução do projeto, sob pena de bloqueio no Sistema Integrado de 
Administração Financeira (SIAFI).
Art. 2º – Os Municípios que não executaram ou executaram parcial-
mente o Plano de Aplicação de Recursos Financeiros da Resolução 
SES/MG nº 4.277/2014 terão o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
partir da data de disponibilização no SiGRES, para assinatura do Termo 
de Compromisso.
Parágrafo único – Os Municípios que não assinarem o novo Termo de 
Compromisso no prazo definido no caput deste artigo deverão apresen-
tar a prestação de contas e, se for o caso, a restituição do valor do incen-
tivo não executado, devidamente corrigido, em até 90 (noventa) dias, 
contados da data da publicação desta Resolução, nos termos do Decreto 
Estadual nº 45.468/2010.
Art. 3º – Os Municípios a serem beneficiados por esta Resolução pode-
rão solicitar a alteração do Plano de Aplicação dos Recursos Financei-
ros de que trata a Resolução SES/MG nº 4.277, de 16 de abril de 2014, 
nos seguintes termos:
I – O Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros, elaborado nos ter-
mos do Anexo I desta Resolução, deverá ser assinado, conjuntamente, 
pelo (a) Prefeito (a) Municipal e pelo Gestor do Fundo Municipal de 
Saúde; e
II – O Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros deverá seguir as 
regras de execução estabelecidas na Resolução SES/MG nº 4.277, de 
16 de abril de 2014, e deverá ser enviado para a Coordenadoria Esta-
dual de Saúde Mental (CESM/DRA/SRAS/SUBSPAS/SES-MG), em 
até 30 (trinta) dias após a assinatura do termo de compromisso, para 
análise e aprovação.
Art. 4º – Os Municípios deverão apresentar os documentos necessá-
rios à elaboração de processo de acompanhamento, controle e avalia-
ção, conforme previsto no Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setem-
bro de 2010, e quando solicitado pela CESM/DRA/SRAS/SUBSPAS/
SES-MG.
Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 19 de setembro de 2018.
NALTON SEBASTIÃO MOREIRA DA CRUZ
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE
ANEXOS I E II DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 6.408, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 2018 (disponível no sítio eletrônico .www.saude.
mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.774, 

DE 19 DE SETEMBRO DE 2018.

Aprova o remanejamento temporário da Programação Pactuada e Inte-
grada (PPI) da Clínica Obstétrica da Região Ampliada de Saúde (RAS) 
Oeste para o Município de Belo Horizonte, a partir da competência 
outubro de 2018.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
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